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Aos dez dias do mês de agosto do ano de dois mil e cinco, às nove horas, no auditório do
Centro Nacional de Informações, Tecnologias Ambientais e Editoração do Ibama, realiza-
se a primeira reunião do Grupo de Trabalho de Fauna, instituído pela Câmara Técnica de
Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros com a finalidade de regulamentação da
atividade  de  criação  e  da  concessão  do  termo  de  guarda  de  animais  silvestres  e
estabelecimento de normas para proteção dos animais visando defendê-los de abusos,
maus-tratos  e  outras  condutas  cruéis,  de  acordo  com  o  disposto  no  processo  no
02000.001100/2004-11,  sob  a  Coordenação  do  Sr.  Fernando  Castanheira  –  Setor
Florestal,  tendo como relatora a Sra. Ana Raquel Bezerra – Ibama. O coordenador do
grupo  inicia  a  preleção  com  alguns  esclarecimentos  sobre  o  andamento  da  primeira
reunião do grupo de trabalho e solicita a apresentação de todos. Participaram da reunião
os  descritos  no  final  da  presente  ata.  Após  as  apresentações  iniciais  o  coordenador
esclarece  a  finalidade  principal  do  grupo  que  é  direcionar  os  assuntos  propostos  e
apresentar o resultado final, o mais consensual possível, para a deliberação pela Câmara
Técnica.  Passados  os  assuntos  iniciais,  foram  encaminhadas  as  três  propostas  para
discussão. A primeira proposta consistiu na delimitação do grupo de trabalho, proposta já
deliberada por ocasião da reunião da Câmara Técnica. A segunda proposta avaliou as
propostas encaminhadas e por último, foi estabelecido um cronograma para as atividades
futuras,  buscando  maximizar  as  reuniões  para  reduzir  o  atraso  na  discussão  das
propostas. O primeiro ponto da pauta foi apresentado pelo coordenador ressaltando que
os três assuntos foram reunidos em um só tema pela Câmara Técnica por existir  um
problema limitante de tempo para a abordagem e lembra a ordem de discussão proposta
pela Câmara, norma para proteção de animais – bem-estar, critérios para concessão do
termo de guarda e regulamentação da norma para as atividades de criação comercial de
animais silvestres – pet. O Sr. Luiz Paulo Amaral, da Associação Brasileira de Criadores e
Comerciantes de Animais Silvestres – Abrase,  solicita informações a respeito da norma
geral alegando que o Conama priorizava esse assunto. O coordenador esclarece que foi
solicitada  a  retirada  do  assunto  do  processo,  porém,  o  assunto  permaneceu  e  há
necessidade de discussão para avaliar se a norma geral entraria no mesmo processo
sobre pet. Esclarece ainda que, em reunião com o Ibama, no dia nove do mês agosto de
dois mil e cinco, foi solicitado, em virtude da ausência do Diretor de Fauna, que esse
assunto  fosse  adiado  para  que  a  proposta  oficial  fosse  apresentada  pelo  Ibama
posteriormente, pela Diretoria de Fauna e Recursos Pesqueiros. Finaliza dizendo que os
assuntos relativos ao bem-estar e termo de guarda serão tratados pela manhã e solicita
que,  em termos  de  prioridade,  o  termo  de  guarda  seja  abordado  em primeiro  lugar,
ressaltando que todos os assuntos devem ser tratados separadamente e que existe um
prazo de seis meses prorrogáveis por mais seis meses para o término das atividades. Em
seguida pergunta se todos concordam com a ordem de trabalho e, à exceção do Sr.
Roberto Borges,  da Coordenação Geral  de Fiscalização do Ibama,  que solicita  que o
assunto sobre bem-estar seja tratado em primeiro lugar, todos concordam com a ordem
proposta. O Sr. Francisco Carrera, da Secretaria de Proteção Animal da cidade do Rio de
Janeiro, inicia a discussão solicitando uma exposição de motivos para guarda doméstica
pelo Ibama. A Sra. Juciara Pelles, da Coordenação Geral de Fauna do Ibama, relata que
o assunto é tratado pelo Ibama há muito tempo e a intenção é oferecer condições para
que as pessoas que criam os animais há muito tempo possam permanecer com eles.
Lembra que os critérios foram expostos juntamente com os receios para implantação do
sistema em reunião  da Câmara Técnica,  que ainda não  há um amparo  legal  para o
procedimento e, principalmente, que não existe um consenso sobre o assunto. Ressalta
que a intenção não é resolver um problema de destinação de animais apreendidos mas
resolver um passivo, uma demanda que existe da população, de acordo com os critérios
estabelecidos  pelo  Grupo  de  Trabalho,  embora  traga  preocupações  à  despeito  dos
benefícios. O coordenador assume solicitando que se estabeleça o objetivo da proposta.
O Sr. João Pessoa, da Coordenação Geral de Fauna do Ibama, relata a problemática do
termo  de  guarda  dentro  do  Ibama  porque  confundi-se  muito  com  a  figura  do  fiel
depositário e é importante que a figura do fiel depositário seja diferenciada do guardião
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voluntário.  O  Sr.  Roberto  Borges  aborda  três  questões  sobre  o  termo  de  guarda,  a
primeira com relação à base legal. Dispõe sobre o artigo 25 da Lei 9.605/98 e o Decreto
3.179/99  que  ampara  legalmente  a  figura  do  fiel  depositário  mas  não  o  guardião
voluntário e que uma Resolução Conama deveria regulamentar a Lei. Em segundo lugar,
ressalta que o termo de guarda aumentaria o passivo ambiental e seus problemas porque
existiria uma busca constante das pessoas para comprar animais com origem ilegal na
possibilidade  de  regularização  e  lembra  o  caso  dos  passeriformes,  quando  existiu  a
venda de direito pelas associações que culminou em licenças ilegais que aumentam a
demanda  da  fiscalização até  hoje.  Em terceiro  lugar,  coloca que a regularização dos
animais interferiria na criação legalizada e finaliza dizendo que, na análise do todo, não
existe  o  amparo  legal  e  que complicaria  o  passivo ambiental  ao  invés  de  resolver  o
problema.  Os  argumentos  são  ratificados  pelo  Sr.  Francisco  Carrera  que  assume  a
discussão dizendo que a regulamentação do termo de guarda é uma questão judicial e
não administrativa que permitiria ao indivíduo se valer de uma Resolução Conama para
buscar  o  animal  no tráfico e que a Resolução deveria  existir  para  resolver  o passivo
ambiental nas residências com restrições para a aquisição de animais. O Sr. Luiz Paulo
Amaral diz que juridicamente concorda com o Sr. Francisco Carrera e que o termo de
guarda é amplo e difícil de ser alcançado porque calcula-se que existam cerca de dois
milhões de animais na região Sudeste e que toda manifestação do Ibama para regularizar
a  situação dos  animais  foram desastrosas.  Aborda  que o termo de guarda não  será
efetivo  porque  não  haverá  divulgação  suficiente  para  resolver  o  passivo  e  sem  um
marketing adequado o problema não seria resolvido. Também aborda a questão do termo
de  guarda  não estar  previsto  para  os  animais  ameaçados  de  extinção e  que,  dessa
forma,  não  haveria  uma  maneira  de  quantificá-los.  A  procuradora  federal  Sra.  Sônia
Wiedmann solicita a palavra e informa que há seis anos atrás foi elaborado um parecer
normativo  para  o  termo  de  guarda  com  bases  legais  e  que,  para  tal,  utilizou-se  do
parágrafo segundo da Lei  de Crimes Ambientais  que,  em seu artigo 29,  pode o juiz,
considerando a circunstância, deixar de aplicar a pena, para o caso de guarda doméstica.
Ressalta que a Lei aborda a guarda doméstica e que, qualquer penalidade, inclusive a
retirada do animal da casa do indivíduo, pode ser avaliada pelo juiz que, por sua vez,
poderá deixar de retira-lo. Ressalta também que a Lei trata de guarda e não de depósito
porque existem espécies vivas envolvidas e ratifica a sua posição com base no Decreto
3.179/99,  artigo  2o que,  em  seu  parágrafo  6o,  relata  que  os  animais  poderão  ser
confiados a fiel depositário na impossibilidade de atendimento imediato ao disposto pela
Lei,  até  que  a  implementação  dos  termos  sejam  atendidos  e  que  uma  Resolução
Conama  seria  o  ideal  para  a  regulamentação.  Finaliza  exemplificando  que  foram
relatados, por parte do policiamento, a existência de várias pessoas que mantém animais
em  suas  residências  que  poderiam  denunciar  traficantes  mas  ficam  impossibilitados
porque  não  podem  regularizar  os  animais  que  possuem.  O  Sr.  Dalton  Antunes,  da
Coordenação Geral de Fiscalização, concorda com os Srs. Roberto Borges e Francisco
Carrera reafirmando que não consegue vislumbrar a legalidade do termo de guarda e que
o ponto prático enfrentado pela fiscalização é que as pessoas sabem da ilegalidade e que
o termo funcionaria ,  no âmbito educativo,  de uma maneira negativa,  significando um
retrocesso. Finaliza perguntando à Sra. Sônia Wiedmann se o parecer é unânime em
toda a PROGE. A Sra. Wiedmann responde positivamente, ressaltando que o termo seria
implantado com base nos critérios colocados pela Sra. Juciara Pelles e que é um parecer
normativo. O Sr. Dalton Antunes, continua questionando acerca do que aconteceu em
Curitiba e a Sra. Wiedmann diz que foi positivo. A Sra. Marília Marini, da Coordenação
Geral  de Fauna do Ibama solicita a  palavra colocando que o termo de guarda é  um
desafio e que o Ibama não acredita que será fácil, no entanto, a proposta foi analisada
com  base  na  realidade  brasileira  que  não  pode  passar  desapercebida  e  que  seria
possível a implantação do termo de guarda desde que com critérios estabelecidos em
reuniões  como  a  do  Grupo  de  Trabalho  e  que  a  discussão  deveria  ser  ampla  para
avaliação dos critérios.  Os argumentos foram reforçados pela Sra.  Juciara Pelles que
ratifica que os critérios são a base da questão e que a campanha desse termo de guarda
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ainda não foi decidida, não existindo nada definido até o momento. O Sr. Roberto Borges
volta ao artigo 2o da Lei 9.605/98 onde o juiz pode deixar de aplicar a pena e, nesse
momento, a Sra. Sônia Wiedmann ressalta que a exclusão é de penalidade e não de
criminalidade. O coordenador interrompe solicitando ordenamento na questão jurídica. O
Sr.  Roberto  Borges  continua  argumentando  que  o  incentivo  à  guarda  doméstica,
passando  pela  legislação,  poderia,  de  tempos  em  tempos,  respaldar  o  Ibama  para
regularizar esse tipo de problema e que os procedimentos para a concessão da guarda
deveriam  ser  internos  e  não  respaldados  por  uma  Resolução.  Volta  na  questão  do
avanço da criação comercial a na dificuldade que a fiscalização enfrentaria. Além disso,
aborda que o custo de uma campanha seria melhor empregado em educação contra a
guarda de animais ilegais e não no incentivo ao termo de guarda que, sem o cadastro
prévio, seria difícil a regularização. Finaliza dizendo que os critérios deveriam estar no
sentido de existir a prerrogativa da fiscalização que, ao chegar no local, detectaria se o
animal  poderia  permanecer  com  a  pessoa,  utilizando-se,  dessa  forma,  os  critérios
estabelecidos nessa reunião. O Sr. Francisco Carrera salienta que faz parte da Secretaria
de Proteção e Defesa dos Animais da Prefeitura Municipal e que a grande preocupação
está  nas  lacunas  que  existem na  legislação.  Faz  menção  à  Lei  de  Crimes  que  traz
apenas conceitos e algumas formas erradas de interpretação, e à Portaria 93/98, que
auxiliou o cumprimento da Lei em uma pequena escala, porém, salienta que impera uma
necessidade de revisão e implementação de conceitos e que a Lei Penal deve estar clara
transferindo,  dessa  forma,  o  termo  de  guarda  para  uma  ação  administrativa,  cuja
regulamentação deve ser feita sem estímulo. Exemplifica por final, que a regulamentação
de animais  domesticados traz problemas para  o judiciário  em virtude do alto grau de
domesticação daquele animal. O coordenador solicita ordenamento da reunião solicitando
aos participantes do grupo de trabalho que sejam suscintos. O Sr. Marcelo Rocha, da
ONG SOS Fauna, ratifica as palavras do Sr. Roberto Borges indagando que a realidade é
diferente  da  prática.  Cita  casos,  no  estado  de  São  Paulo,  de  policiais  que  estavam
nomeando pessoas como fiel depositário e que o parecer do judiciário quanto aos casos
foi negativo porque somente um juiz teria como confiar os animais a um fiel depositário e
que,  no  caso do  termo de guarda,  seria  o  agente  o  responsável  pela  concessão  da
guarda e pelo estabelecimento dos critérios. Concorda também com o Sr. Roberto Borges
quanto ao retrocesso educativo e cita exemplos de passeriformes com anilhas falsificadas
e suscita o fato do Ibama não possuir condições de fiscalizar os criadouros implantados e
a dificuldade que enfrentaria precisando fiscalizar os animais em residências. O Sr. Luiz
Paulo Amaral  diz que a Abrase possui  mais  criadores conservacionistas,  científicos  e
zoológicos que criadores comerciais e faz menção à Câmara Técnica para avaliar o que
for discutido  na reunião do Grupo de Trabalho.  Lembra algumas reuniões que nunca
acabam  em  critérios  técnicos  mas  sempre  acabam  em  critérios  sociais  e  que  há
necessidade de pensar na viabilidade do processo porque é fato que existe a dificuldade
do Ibama em controlar. Questiona sobre os pedidos para guarda dentro do Ibama e sobre
os  procedimentos  diferenciados  entre  as  unidades  do  próprio  órgão,  ressaltando  a
necessidade  de  divulgação  dos  procedimentos  e  discordando  do  Sr.  Roberto  Borges
quanto à divulgação do procedimentos apenas internamente. O Sr. João Pessoa Moreira
diz que o primeiro ponto foi esclarecido pela Sra. Sônia Wiedmann no que diz respeito à
legalidade do termo de guarda e que existe um problema de padronização para todo
órgão, inclusive na implantação dos criadores conservacionistas. Fala sobre os processos
que permanecem nas gerências por um longo tempo porque não existe coesão sobre
como julgar os animais sem origem, se podem ou não ser regularizados na forma de
criadores conservacionistas e exemplificou a atuação do Ministério Público que aplicou
um termo  de  ajustamento  e  conduta  para  as  duas  partes,  tanto  para  o  infrator  que
mantinha os animais quanto para o órgão que não se posicionou. Dessa maneira, propõe
que a discussão avance para a definição dos critérios. A Sra. Silvia Godoy, do Ministério
do Meio Ambiente, sugere a convocação de um participante da Gerência do Paraná para
relatar os problemas ocorridos no estado por ocasião do termo de guarda e discorda do
Sr. Marcelo Rocha quanto ao posicionamento do policiamento perante a autuação dos
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animais, dizendo que a postura mudou e que os termos de fiel depositário não são mais
concedidos.  A  Sra.  Sônia  Wiedmann  esclarece  que  o  assunto  está  voltado  para  o
exemplo do termo de ajustamento e conduta presente na Lei e que o parecer da PROGE
partiu da Lei de Crimes Ambientais à exemplo do TAC e, a partir da autuação, quando
aconteceria um ajuste entre ambas as partes, há exclusão da penalidade e concessão do
termo  de  guarda.  O  coordenador  discorda  do  Sr.  João  Pessoa  Moreira  porque  a
prioridade não é dizer  se há ilegalidade,  a  proposta  deve ser  avaliada quanto  a sua
viabilidade  e,  em  primeiro  lugar,  precisa-se  definir  se  o  objetivo  de  atendimento  do
passivo ambiental será atendido. Continua dizendo que, em segundo lugar, deveria se
discutir sobre a legalidade e em terceiro, os mecanismos para implantação. A Sra. Sônia
Wiedmann  discorda  sobre  o  posicionamento  do  coordenador  porque  uma  Resolução
Conama deve, primeiramente, ter um amparo legal mas ratifica a legalidade da situação e
que os demais questionamentos e a viabilidade para implantação devem ser discutidos.
O  coordenador  permanece  com  a  proposta  inicial  e  coloca  em  votação  os  dois
direcionamentos  para  a  discussão.  O  Sr.  Marius  Belluci,   se  pronuncia  a  favor  da
proposta do coordenador que volta a ressaltar que a validade da discussão deve ser
avaliada durante a reunião porque a proposta do Ibama não está fechada. A Sra. Juciara
Pelles retorna ao argumento de que a validade depende da maneira como será feito e o
coordenador retorna à questão do objeto da discussão porque, se não há unanimidade,
deve ser discutido antes de prosseguir para a avaliação da legalidade e critérios. A Sra.
Juciara Pelles sugere a apresentação de um relato suscinto sobre o exemplo do estado
do  Paraná.  O  Sr.  Roberto  Borges  solicita   a  palavra  salientando  a  necessidade  de
primeiro verificar se a meta será atingida e retorna no exemplo dos passeriformes  e na
questão  da  ilegalidade.  Nesse  momento,  ressalta  que  necessitaria  de  maior
representatividade por parte de outros advogados para as suas colocações porque teme
que as argumentações de um biólogo sejam preteridas em função da sua formação e da
existência  de  um representante  da  PROGE do  Ibama.  O coordenador  lembra  que  a
reunião prosseguirá e que essa é específica para decidir como serão as próximas. O Sr.
João Pessoa Moreira  salienta que,  se há a aprovação do procurador  geral  do Ibama
então existe legalidade para o termo e o que será avaliado pelo Ministério Público é a
legalidade da proposição e da Resolução.  O Sr.  Marcelo Rocha argumenta que deve
existir um consenso entre a parte técnica e a legal e que a legalidade não deve sobrepor
o amparo técnico. Finaliza solicitando os critérios que serão adotados. O Sr. Francisco
Carrera  ressalta  sua  área  de  formação  profissional  em  advocacia  e  diz  que  o
posicionamento  jurídico  do  Ibama  foi  emitido  deixando  claro  sobre  a  legalidade  do
processo de termo de guarda e sugere que a proposta seja encaminhada para a câmara
jurídica. A legalidade do termo de guarda foi  novamente contra  argumentado pelo Sr.
Roberto Borges que ratifica que a sua área de atuação não favorece no momento da
discussão  sobre  o  assunto.  O  coordenador  ressalta  a  importância  do  assunto  ser
amplamente  discutido e questiona se há unanimidade quanto à existência do passivo
ambiental  e  quanto  à necessidade de um instrumento  para resolver o  passivo.  O Sr.
Roberto Borges retorna na discordância quanto ao termo de guarda e o coordenador
retorna à questão da importância de esgotar a discussão para que evolua em termos de
critérios.  Após a concordância de todos de que há necessidade de resolver o passivo
ambiental  existente o ponto sobre legalidade volta à pauta para a discussão.  Inicia a
discussão  com o  Sr.  Luiz  Paulo  Amaral  concordando  com  o  parecer  da  Sra.  Sônia
Wiedmann quanto à existência do amparo legal para o termo de guarda e lembrando que
o mais importante é a maneira como será implementado, que a sociedade civil demanda
por  uma  solução  e  que  o  mais  preocupante  é  a  questão  procedimental  devido  à
amplitude do Ibama em todo o Brasil. Fatos que encontram o apoio na manifestação do
Sr. Francisco Carrera e que suscitam novamente os questionamentos por parte do Sr.
Roberto Borges quanto à legalidade do termo. Informa um encaminhamento posterior de
documento oficial para ser avaliado com base no artigo 29 da Lei de Crimes Ambientais.
O artigo volta a ser citado pelo mesmo que insiste na ocorrência do ilícito e no fato de que
se o juiz deixar de aplicar a pena não torna excludente a ilicitude do ato. Recorre ainda ao
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parágrafo 3º esclarecendo que o termo de guarda da Lei  remete-se à posse e não à
guarda doméstica e que em momento algum o animal deixará de ser apreendido. Retifica
sua argumentação no artigo 32 na mesma Lei e no artigo 25 que aborda a necessidade
da apreensão dos animais. Ressalta que a proposta do termo de guarda é fazer com que
a população entregue o animal para obter o termo de guarda e que existem dois objetos
distintos para a discussão, a concessão do termo de guarda a partir de uma apreensão e
a entrega dos animais para a obtenção do termo. A Sra. Sônia Wiedmann esclarece que
não existe chamamento para o termo de guarda. O coordenador solicita encaminhamento
para a reunião e a Sra. Juciara Pelles sugere a apresentação da proposta para o termo
de guarda pelo Ibama. A proposta foi acatada por todos e o coordenador pronuncia-se
quanto aos encaminhamentos para o período da tarde, estabelecendo a pausa para os
integrantes do grupo e o horário para o retorno das discussões. Às 13:30h iniciou-se a
discussão sobre o assunto com o Sr. João Pessoa Moreira falando em nome do Diretor
de Fauna e Recursos Pesqueiros, que o Ibama se pronunciaria com relação aos animais
para pet em forma de substitutivo ao que encontra-se no Conama, estabelecendo um
prazo de duas semanas para disponibilizar o documento para avaliação pelos demais
membros do Grupo de Trabalho. O coordenador esclarece que permanece a proposta do
Ibama alterada pelo substitutivo e que o assunto deverá ser colocado na próxima reunião,
suspendendo as discussões sobre o termo de guarda. O Sr. Luiz Paulo Amaral diz que
não  há  oposição,  no  entanto,  afirma  que  as  proposições  o  Ibama  englobam  outras
questões técnicas e administrativas que devem ser discutidas na reunião e que, por ser
uma norma que decide sobre as atividades em pauta, a Abrase não quer discutir apenas
a questão de animais para pet. O coordenador salienta que a oportunidade de discussão
do  assunto  será  no  momento  da  reunião  e  ratifica  a  solicitação  feita  ao  Ibama,
aproveitando  para  solicitar  aos  demais  membros  que  encaminhem  a  quantidade  de
pessoas  que  participarão  das  próximas  reuniões,  informando  que  será  necessário
verificar  o número  de pessoas para  reservar um espaço adequado.  O Sr.  Luiz Paulo
Amaral sugere a participação do Centro de Primatologia, da Sociedade de Zoológicos do
Brasil  e da Sociedade Paulista  de Zoológicos.  O coordenador  disponibiliza seu e-mail
para contato e o Sr. Felipe Diniz, do Conama, solicita que, juntamente com os nomes,
sejam encaminhados os  contatos  para facilitar  o  convite.  O Sr.  João Pessoa Moreira
informa  que  a  proposição  encaminhada  ao  Conama  refere-se  à  regulamentação  da
atividade  de  criação  de  animais  para  pet  e  o  coordenador  solicita  que,  para  dar
encaminhamento  e  continuidade  à discussão  do  termo de  guarda,  esse  assunto  não
comece a ser discutido. O Sr. Luiz Paulo Amaral lembra a consulta pública e reforça que
a minuta  de Instrução Normativa foi  encaminhada  na  íntegra para o Conama,  sendo
objeto  para  discussão  nesse  Grupo.  O  coordenador  retoma  o  assunto  do  termo  de
guarda  lembrando  que  não  existe  uma  proposta  para  o  termo  e,  verificada  a
disponibilidade de horário de cada um, foi sugerido e acatado que a reunião prolongasse
até as 18:00h. Encerrado o encaminhamento, solicita que a Sra. Juciara Pelles apresente
a exposição de motivos. A Sra. Juciara Pelles inicia a preleção apresentando a minuta
final do termo de guarda e esclarecendo que a presente proposta foi construída no ano
de dois mil e um, após uma reunião nacional de técnicos do Ibama. Questionada pelo Sr.
Luiz Paulo Amaral se a minuta é a mesma disponível na página do Conama, responde
dizendo que o que está na página do Conama é uma exposição de motivos para o termo
de guarda com alguns critérios retirados da minuta que será apresentada. Ressalta que
os critérios  estão  bem rigorosos e  que esse é  um ponto  de partida  para  o início do
trabalho.  O  Sr.  Francisco  Carrera  pergunta  se  é  a  primeira  vez  que  essa  minuta  é
disponibilizada e a Sra. Juciara Pelles responde positivamente, salientando que a minuta
sofreu diversas alterações dentro do próprio Ibama antes de ser disponibilizada e ressalta
a importância da construção da minuta dentro do Grupo de Trabalho.  O coordenador
abre para a discussão os principais pontos da minuta solicitando que o texto anterior aos
artigos  seja  analisado  em um segundo momento.  Após  a concordância  de todos,  no
primeiro artigo da minuta, o Sr. Francisco Carrera suscita a dúvida quanto à conceituação
jurídica  e  sugere  alteração  do  nome  jurídico  do  contrato  para  guarda  doméstica  de
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animais silvestres. O Sr.  Luiz Paulo Amaral  faz referência ao termo animais silvestres
nativos e exóticos e ressalta que esse termo não está especificado na Lei. O coordenador
então,  sugere  a  elaboração  de  um  artigo  que,  para  efeitos  dessa  Lei,  os  animais
silvestres possam ser conceituados como nativos e exóticos e o Sr. Francisco Carrera
concorda dizendo que essa conceituação evitaria a interpretação errada da Lei.  O Sr.
Roberto Borges lembra o glossário de fauna da DIFAP e sugere disponibilizá-lo para a
Resolução, porém, o coordenador questiona o fato do glossário não ter sido publicado
ainda e sugere que seja citada na Resolução a denominação para animais silvestres.
Iniciada a leitura da proposta do artigo primeiro da minuta para o termo de guarda que diz
“para efeito desta Instrução Normativa a pessoa física que cria e mantém em cativeiro
espécimes de animais silvestres será denominado guardião”, o primeiro questionamento,
do Sr. Marius Belluci, foi acerca da especificidade quanto aos animais silvestres nativos,
uma vez que a proibição da importação de animais exóticos foi apenas em 1998. Solicita
que sejam incorporados os exóticos adquiridos anteriormente a essa data. O Sr. Roberto
Borges  lembra  da  proibição  de  introdução  de  animais  exóticos  no  país  desde  1967,
ressaltando a discussão jurídica para o termo introdução que, pode se referir à soltura na
natureza ou à entrada de animais no país. Aborda também a Convenção CITES desde
1975 enfatizando que antes de 1998 já existia legislação para os animais exóticos. O Sr.
Francisco Carrera argumenta que a proibição está na introdução e não na manutenção
de  animais  exóticos  em  cativeiro.  Continua  dizendo  que  existe  uma  disparidade  de
conceitos para o termo introduzir e que a manutenção de animais exóticos não estava
sujeita a nenhuma Lei  específica,  ressaltando a abordagem do Sr. Marius quanto aos
animais adquiridos antes da Portaria de 1998. Finaliza lembrando que após 1998 várias
pessoas alegaram o direito adquirido para manter os animais e que o judiciário alegou
muitas vezes ausência de competência material do Ibama na questão da fauna exótica,
anterior  à  Portaria,  para  justificar  a  concessão  da  guarda  do  animal  e  enfatiza  a
necessidade de resolver mais essa questão solicitando que seja abrangida pelo termo de
guarda. O Sr. Luiz Paulo Amaral enfatiza um ofício encaminhado pelo Dr. Rômulo Mello à
Abrase informando que os animais silvestres exóticos estavam desguarnecidos antes de
1998 e aborda a necessidade de uma manifestação expressa da Procuradoria do Ibama
para que se resolva um passivo existente, principalmente no estado de São Paulo. A Sra.
Juciara  Pelles  faz  referência  ao  termo  de  guarda  para  pessoa  física,  onde  existe  a
proposta  para  resolver  o  passivo  e  que  não  existiria  problema  em  ampliar  para  os
exóticos, apenas questiona se não seria interessante especificar os animais exóticos. O
coordenador  questiona  se  há  concordância  para  a  inclusão  dos  animais  exóticos  no
artigo. O Sr. Roberto Borges solicita que a CITES seja revista. O Sr. Marcelo Almeida diz
que a Proge  encaminhou um parecer sobre a manutenção de exóticos e que existe uma
discriminação entre as duas categorias sendo o maior problema a comprovação de que o
animal está com a pessoa anteriormente à Portaria de 1998. O coordenador solicita que
haja ordenamento por parte dos integrantes do Grupo enfatizando que o assunto tratado
é a ampliação ou não da guarda doméstica para os animais exóticos e que os critérios
serão discutidos em fase posterior. O Sr. Marius Belluci finaliza a discussão do primeiro
artigo ressaltando que os exóticos não esbarram na problemática do tráfico tornando-se
mais fácil o controle. Dessa maneira, lê-se o artigo primeiro “para efeito desta Instrução
Normativa  a  pessoa  física  que  cria  e  mantém  em  cativeiro  espécimes  de  animais
silvestres e exóticos  será  denominado  guardião”.  A  Sra.  Juciara Pelles  passa para  a
leitura do artigo segundo “compete aos Órgãos do Sisnama cadastrar os requerentes,
exigindo as seguintes informações,  a fim de possibilitar  a análise do pleito” listando a
documentação necessária para o referido cadastro. Nesse momento, ressalta a polêmica
dentro do Ibama com relação à exigência de alguns documentos como comprovantes de
residência e declaração registrada em cartório do tempo de permanência do animal. O
coordenador  solicita que os documentos sejam listados e que cada um seja discutido
separadamente. O Sr. Roberto Borges alerta para ilegalidade do cadastro e lamenta a
ausência da Sra. Sônia Wiedmann para ratificar suas palavras. Ressalta que os critérios
deveriam  ser  adotados  após  uma  ação  de  fiscalização  onde,  após  a  autuação  do
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indivíduo, seriam verificadas em que condições o animal permaneceria com o mesmo e
remete  à  necessidade  de  constar  no  primeiro  artigo  essa  prerrogativa  antes  que  a
discussão  prossiga.  O  Sr.  Francisco  sugere  que  seja  abordado  no  artigo  o
reconhecimento do poder público de uma atividade criminosa em prática porque todos os
atos descritos nos incisos devem ser remetidos à uma atividade lícita, do contrário, não
seria possível a declaração em cartório.  O Sr. Marius Belluci ressalta que há validade
para o cadastramento e que não há validade para o requerente solicitar o cadastramento,
devendo este ser feito após ação de fiscalização. O Sr. Luiz Paulo Amaral enfatiza que o
requerente é o indivíduo que, voluntariamente, procura o órgão para o cadastramento e
sugere  que  esteja  na  norma  que  o  cadastramento  poderia  ser  realizado  tanto  pelo
requerente quanto por meio de procedimento de fiscalização.  O Sr. Francisco Carrera
questiona sobre a auto-denúncia e a entrega voluntária. O Sr. Roberto Borges responde
diferenciando o ato da entrega voluntária da autuação e o coordenador questiona se o
termo de guarda tomaria o sentido de ocorrer apenas em casos de autuação e não de
acordo com a proposta do Ibama de estabelecer uma campanha para o cadastramento. A
partir  desse  momento  propõe  um novo  andamento  para  o  restante  do  grupo  com  a
inclusão  de  um  artigo  anterior  ao  em  discussão,  onde  todos  os  critérios  estariam
relacionados a uma atividade de fiscalização. O Sr. Marcelo Almeida enfatiza que, pelo
que foi apresentado pelo Ibama, a proposta seria uma campanha e que a nova proposta
inverte  a  idéia  principal.  O  coordenador  solicita  que  a  dúvida  seja  esclarecida  no
momento para que continue a discussão sobre o assunto. O Sr. Roberto Borges ratifica
sua posição dizendo que não seria possível estabelecer um contrato com algo ilícito e
que o cadastramento deveria ser a partir  de uma ação de fiscalização. O Sr. Vinícius
Ferreira  coloca-se  a  favor  da  campanha  em  virtude  da  quantidade  de  animais  que
permanecem nas casas atualmente e o Sr. Luiz Paulo Amaral concorda enfatizando que
a discussão foi gerada em função da demanda de pessoas que possuem os animais há
muito tempo e que restringir ao ato de fiscalização seria  complexo e limitado. A Sra.
Juciara  Pelles  esclarece  que  a  idéia  inicial  foi  estabelecer  um  mutirão  para  o
cadastramento juntamente com outras organizações, não por meio do chamamento da
população,  à  exemplo  do  que  ocorreu  no  Paraná,  mas  estabelecendo  operações
regionais com a presença de veterinários de animais silvestres. Também reconhece que
a idéia é demorada e onerosa e não descarta a hipótese de atuar juntamente com a
fiscalização, de maneira paulatina, dentro das possibilidades do Ibama, desde que haja
consenso e critérios bem estabelecidos. O Sr. Marcelo Almeida concorda com o Sr. Luiz
Paulo Amaral  no sentido de que a atuação por meio de fiscalização não resolveria o
passivo e se for nesse sentido, sugere que poderia continuar da maneira como tem sido
feita, por meio de termo de fiel depositário, após a autuação do indivíduo. O Sr. João
Pessoa  Moreira  concorda  lembrando  que  a  guarda  voluntária  é  uma  demanda  da
sociedade civil e que a espera por uma ação fiscalizatória seria sem sentido porque, na
morosidade atual, o tempo seria muito longo. O Sr. Marius Belluci questiona acerca da
ação de fiscalização estabelecendo diferenças entre o que ocorre nas feiras e as ações
individuais  que  atualmente  são  preteridas  pela  falta  de  estrutura  do  órgão  mas  que
podem ser resolvidas pela grande demanda de pessoas que, voluntariamente, querem
entregar seus animais ao Ibama reconhecendo o seu ato ilícito. O Sr. Dalton Antunes
ressalta a ilegalidade da ação de entrega voluntária e discorda do Sr. Marcelo Almeida
porque, no momento do ato de fiscalização, observa-se muitas vezes que, avaliando o
estado do animal,  seria melhor a sua permanência com o indivíduo e que o termo de
guarda  seria  uma forma de  permitir  que o  animal  não seja  retirado.  O Sr.  Francisco
Carrera faz menção aos princípios do direito ambiental da insignificância e bagatela que
têm servido como base para solução judicial de diversos casos porque, quando não há
caracterização daquele indivíduo como incentivador do tráfico, esses princípios podem
ser aplicados. Traz um fato ocorrido na cidade do Rio de Janeiro, solicitando permissão
para promover a leitura. Concedida a permissão pelo coordenador foi procedida a leitura
de  um  caso  onde  o  Ministério  Público  mostra  a  preocupação  do  judiciário  com  a
relevância do caso, fazendo com que sejam aceitos casos em que animais são mantidos
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pelas  pessoas  pelos  princípios  da  insignificância  e  bagatela.  Após  a  leitura  do  caso,
ressalta que o termo de guarda seria uma maneira de minimizar os casos levados ao
judiciário  e  retorna à questão da auto-denúncia  e sua validade para a  concessão do
termo.  O  Sr.  Marcelo  Rocha  ratifica  a  questão  da  campanha  e  suas  conseqüências
negativas para o tráfico por meio de aumento de demanda para captura de animais na
natureza e reforça a idéia das ações de fiscalização porque, dessa maneira,  o tempo
seria  maior  e,  por  sua  vez,  mais  controlado.  Além  disso,  aborda  a  questão  judicial
dizendo  que,  independente  da  quantidade  de  animais  envolvidos,  só  existe  o  tráfico
porque  existe  a  demanda.  O  Sr.  Marcelo  Almeida  ratifica  sua  posição  à  favor  da
campanha que, por um tempo limitado, não aumentaria o passivo e ressalta a ineficiência
das ações de fiscalização e o passivo que tem aumentado a cada dia. O Sr. Roberto
Borges volta a falar sobre o incentivo ao tráfico no momento da campanha e que não
existem critérios suficientes para determinar o tempo que o animal está com a pessoa.
Ressalta que, com relação a fiscalização, é possível uma solução para fazer com que o
termo de guarda seja homogêneo, uma vez que os critérios seriam em nível nacional.
Argumenta também com relação ao caso descrito pelo Sr. Francisco Carrera que caberia
o recurso porque os indivíduos causam um ônus ambiental, não apenas pela quantidade
existente  na  casa  mas  pela  quantidade  normalmente  traficada.  Nesse  momento,  faz
menção  à  Sra.  Sônia  Wiedmann  e  à  ilegalidade  do  cadastramento.  O  coordenador
solicita pronunciamento da Sra. Sônia Wiedmann. A Sra. Sônia Wiedmann diz que irá
disponibilizar o texto escrito com o parecer da PROGE para todos os participantes da
reunião.  Continua  esclarecendo  a  chamada  norma  geral  em  branco,  existente  no
parágrafo 2o da Lei  de Crimes Ambientais,  que não oferece base suficiente para um
julgamento adequado.  Retornando à questão do termo de guarda, esclarece que não
pode  ser  feito  mediante  cadastramento  de  animais  porque  é  um  instrumento  que  a
fiscalização  terá  com  base  em  uma  norma  penal,  ou  seja,  infração  ambiental  e
administrativa  e,  de posse desse instrumento,  estabeleceria  sob quais circunstancias
seria  concedida  a  guarda.  Finaliza  informando  que  o  termo  de  guarda  objetiva
regulamentar uma lacuna da Legislação, facilitando o julgamento do juiz com relação ao
caso em questão por meio de averiguação de cada caso separadamente, onde serão
avaliadas quais  as  circunstâncias  que precisam ser trabalhadas.  Ressalta  o  medo ao
chamamento para o cadastramento em si porque levantaria a possibilidade de regularizar
o que não é regularizável. De posse de todos os argumentos, o coordenador aborda as
duas propostas, o cadastramento para o termo de guarda por meio de chamamento e a
ação de fiscalização com o termo de guarda. A Sra. Sônia Wiedmann comenta sobre os
casos em que as pessoas entregarão espontaneamente os animais, fato que acontecerá
naturalmente quando a Resolução for publicada e que deve ser avaliado individualmente.
O coordenador volta a enfatizar os dois caminhos para a discussão e questiona se todos
concordam em discuti-los.  Após a concordância de todos o Sr. João Pessoa Moreira
solicita a palavra e questiona sobre a autuação em caso de entrega voluntária. A Sra.
Sônia  Wiedmann  responde  que não  se  pode  fugir  da  Lei  e  que  a  pessoa  deve  ser
autuada.  O  Sr.  Francisco  Carrera  continua  questionando  se,  em  caso  de  entrega
voluntária, deve haver um termo contratual semelhante ao termo de compromisso. A Sra.
Sônia Wiedmann responde positivamente e refere-se ao termo de ajustamento e conduta
-  TAC  como  exemplo  explícito  da  Lei  de  Crimes  Ambientais.  Questionada  sobre  a
permanência da multa, pelo Sr. João Pessoa Moreira, informa que, nesse caso, pode ser
deixado de aplicar a multa que corresponde à pena citada pela Legislação. O Sr. Marius
Belluci  questiona sobre o processo administrativo e a Sra. Sônia Wiedmann responde
que o processo é substituído pelo termo de ajuste e que nesses casos, a fiscalização
precisa atuar para verificar se o TAC foi cumprido. Em caso do não cumprimento do TAC,
todas as penalidades devem ser mantidas. O coordenador solicita encaminhamento para
o restante da reunião e pergunta ao Sr. Marcelo Almeida se ele estaria convencido sobre
a ação fiscalizadora na questão do atendimento à demanda ambiental e o Sr. Marcelo
Almeida responde negativamente colocando suas dúvidas com relação à eficiência das
atividades de fiscalização para resolução do passivo ambiental, uma vez que, até os dias
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de hoje,  o  passivo não foi  resolvido.  A Sra.  Sônia  Wiedmann  enfatiza que a ação é
fiscalizadora, porém, mediante uma Resolução Conama. O Sr. Marcelo Almeida mantém
sua  posição.  O Sr.  Vinícius  Ferreira  solicita  a  palavra,  coloca  sua  preocupação  com
relação ao objetivo da proposta e questiona se o objetivo é resolver um problema de
destinação do Ibama ou resolver o a demanda ambiental. O coordenador ressalta que há
clareza no objetivo e este  não está  direcionado para  um problema de destinação de
animais do Ibama e que a divergência que existe dentro do próprio órgão é com relação
as propostas existentes para a resolução do passivo ambiental. A Sra. Sônia Wiedmann
ratifica as palavras do coordenador informando que a destinação para o termo de guarda
é a última opção e somente em caso de não existir outras alternativas para destinação. O
coordenador encaminha a discussão para as propostas de campanha ou fiscalização e
questiona se todos concordam em alterar a proposta inicial de campanha. A Sra. Silvia
Godoy  remete  à  proposta  inicial  do  Ibama,  enfatizando  que  a  Sra.  Juciara  Pelles
apresentou uma proposta de campanha. O coordenador concorda, porém, lembra que a
minuta foi apresentada ao Conama para discussão e que, a partir do momento que existe
a  proposta  de  outro  encaminhamento  para  a  discussão,  o  fórum  adequado  para  a
alteração é o Grupo de Trabalho. O Sr. Marius Belluci sugere uma avaliação preliminar
dos termos da fiscalização e, em caso de inoperância, uma possível campanha. A Sra.
Juciara Pelles esclarece que a proposta inicial era uma grande campanha mas que o
Ibama reconhece a limitação para implantação da proposta e sugere uma campanha com
ação fiscalizadora para atender aos problemas que ocorrem atualmente. O coordenador
diz que uma Resolução Conama não pode prever uma campanha, deve se estabelecer
os critérios que seriam adotados para a fiscalização mediante ou não uma campanha. O
Sr. Marcelo Rocha coloca sua preocupação com a campanha no sentido de retornar à
proposta inicial, ressaltando que, mesmo mediante uma ação fiscalizadora, a campanha
poderia estimular  as pessoas a procurarem o Ibama para legalizar a situação do seu
animal. O Sr. Roberto Borges diz que a sua intenção inicial era um procedimento interno,
no entanto, concorda com a Sra. Sônia Wiedmann que a Resolução poderia auxiliar a
tornar  as  medidas  homogêneas,  com critérios  para  retirada  ou  não  dos  animais,  na
impossibilidade de atendimento às demais destinações previstas na Lei e enfatiza que
esses  procedimentos  estariam desvinculados  de  uma campanha  porque  a campanha
poderia inferir  uma garantia de que a pessoa ficaria com o animal  mediante ação de
fiscalização, não sendo esse o objetivo da proposta.  Finaliza retornando ao problema
atual do sistema de passeriformes e a problemática em torno do cadastramento, dizendo
que a campanha seria  um retrocesso para a Instituição e que fugiria  do seu objetivo
principal  preservacionista.  O  coordenador  encaminha  a  discussão  para  os  critérios
esclarecendo que a idéia de trazer o assunto para discussão foi do próprio Ibama e que,
apesar das divergências internas, o Grupo de Trabalho não teria a capacidade de avaliar
o  mérito  da  proposta.  Finaliza  esclarecendo  que  o  objetivo  de  resolver  um  passivo
ambiental por meio de uma Resolução Conama já foi resolvido e que a próxima etapa
trata-se  do  estabelecimento  de  critérios.  A  Sra.  Marília  Marini  enfatiza  a  questão  do
tempo da campanha, dizendo que a idéia inicial foi uma campanha por tempo limitado
com critérios e que mediante as atividades de fiscalização, os critérios serão eternos.
Questiona também sobre os efeitos da atividade de fiscalização perante a população,
ressaltando  que  essa  atividade poderia  incitar  o  indivíduo  a  adquirir  o  animal  e  ficar
aguardando uma ação de fiscalização para regularizar a situação. O Sr. João Pessoa
Moreira  considera,  a  partir  do  discurso  da  Sra.  Sônia  Wiedmann,  que  a  idéia  da
campanha acontecerá no momento da publicação da Resolução em que, constatando o
próprio  indivíduo  que  atende  aos  critérios  estabelecidos  na  Resolução,  poderia
apresentar-se  juntamente  com  o  animal  à  fiscalização  que  procederia  com  todos  os
trâmites de autuação relatados anteriormente. O coordenador ratifica as palavras do Sr.
Roberto Borges esclarecendo que a pessoa que entregar o animal ao Ibama não pode ter
a garantia do termo de guarda, devendo ser remetida à todos os critérios estabelecidos
pela  Resolução.  A  Sra.  Sônia  Wiedmann  discorda  do  Sr.  Roberto  Borges quanto  ao
procedimento  interno  justificando  que  a  atividade  de  fiscalização  é  de  competência
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comum de  acordo  com o  estabelecido  na  Constituição,  significando  que  o  poder  de
polícia atinge as esferas municipal, estadual ou federal, não sendo um privilégio único do
Ibama e que, dentro da competência comum, é interessante que exista uma norma do
Conama que ultrapasse a competência do Ibama e atinja todas as esferas do Sisnama.
Ressalta  ainda  que  a  Resolução  não  possibilita  que  em todo  processo  de  autuação
ocorra um cadastro mas que o cadastramento é interessante para que exista o controle e
as  vistorias,  possibilitando  a  verificação  da  disponibilidade  de  animais  para  algum
programa de reprodução ou o resgate do animal em qualquer necessidade. O Sr. Marcelo
Rocha questiona se, após a solicitação do animal  para reprodução, a pessoa poderia
resgata-lo após o período reprodutivo e a Sra. Sônia Wiedmann responde positivamente.
O Sr. Francisco Carrera questiona sobre o amparo legal para o termo voluntário no caso
da autuação e a Sra. Sônia Wiedmann responde que a autuação está na Lei e não pode
ser  alterada,  porém,  aborda  a  questão  da  advertência  como  prerrogativa  da  Lei  de
Crimes e que pode ser utilizada nos casos de termo de guarda. O Sr. Luiz Paulo Amaral
diz que não é do seu conhecimento que alguma advertência tenha sido aplicada. A Sra.
Sônia  Wiedmann  esclarece que a advertência  é pouco utilizada mas  é recomendada
juntamente  com  a  transferência  de  responsabilidade  que  o  órgão  deverá  impor  ao
guardião,  inclusive,  a  responsabilidade  financeira.  O  Sr.  Luiz  Paulo  Amaral  solicita
encaminhamento para discussão sugerindo que a campanha não seja mais discutida pelo
fato de já existir um consenso de que a campanha não traria resultados. Também aborda
a preleção da Sra. Marília Marini quanto ao tempo limitado da campanha sugerindo que
uma  Resolução  Conama  não  poderia  ter  um  tempo  pré-estabelecido.  A  Sra.  Sônia
Wiedmann esclarece que pode existir  uma Resolução Conama válida por um período
limitado de tempo, e exemplifica uma Resolução Conama do 1986 que estabelecia uma
validade de seis meses. O Sr.  Marcelo Almeida questiona sobre o consenso entre os
participantes da reunião quanto à campanha e o coordenador informa que a discussão
sobre o assunto continua. O Sr. Marius Belluci aborda os critérios e as dificuldades em
limitar a Resolução devido ao tempo de cativeiro do animal, sugerindo que a publicação
da  norma  seja  um  marco  para  contagem  do  tempo  de  cativeiro  de  cada  animal.  O
coordenador ressalta a importância de definir os meios para o termo de guarda e solicita
ao Sr. Marcelo Almeida uma exposição de motivos para a campanha, uma vez que, o
caminho da discussão está sendo encaminhado para as atividades de fiscalização. O Sr.
Marcelo  Almeida  ratifica  sua  posição  com base  no  tempo  limitado  da  campanha  em
contraposição  ao  tempo  da  atividade  de  fiscalização  que  seria  indeterminado,
possibilitando  o  indivíduo,  em  qualquer  tempo,  retirar  o  animal  da  natureza  com  a
possibilidade  de  regulariza-lo.  Finaliza  sua  argumentação  dizendo  que  a  partir  da
finalização  da  campanha  qualquer  animal  em  situação  irregular  seria  retirado  no
momento da autuação.  O Sr. Francisco Carrera questiona acerca da responsabilidade
pelos custos da campanha e a Sra. Juciara Pelles responde que provavelmente seria o
Ibama o responsável e que precisaria de alternativas para obtenção dos recursos. O Sr.
Francisco Carrera sugere o auxílio pelas ONGs. O Sr. Marcelo Rocha pergunta sobre o
tempo  da  campanha  e  aborda  a  carência  operacional  da  Instituição,  enfatizando  a
dificuldade da questão e a necessidade de estar dentro de um projeto bem definido. O
coordenador esclarece que a proposição é do Ibama e toda responsabilidade estará à
cargo do órgão.  O Sr.  Roberto  Borges se contrapõe à campanha argumentando com
base no tempo abordando a dificuldade de fiscalizar e vistoriar se o tempo for  curto.
Continua argumentando que algumas solicitações para o termo de guarda não seriam
vistoriadas  no  período  da  campanha  e  que  aconteceria,  à  exemplo  do  sispass,  um
acúmulo de solicitações no Ibama que gerariam problemas judiciais. Com relação a um
período amplo de campanha, aborda o tempo em que os animais estariam submetidos a
apanha, incentivando o tráfico e não resolvendo o problema do passivo. O Sr. Luiz Paulo
Amaral retorna à questão do custo-benefício de uma operação como essa, enfatizando
que as soluções jurídicas já existem, porém, os resultados, à exemplo de experiências
anteriores,  foram pífios. A Sra. Marília Marini questiona acerca do estabelecimento de
critérios para a entrega voluntária com o objetivo de regularizar a situação do animal de
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muitos anos de cativeiro. A Sra. Sônia Wiedmann responde a questão esclarecendo que,
no momento  da entrega voluntária,  será firmado um termo e a pessoa receberá uma
advertência na qual estarão descritas todas as suas obrigações. Continua dizendo que
não existe impedimento para a previsão de campanhas, temporárias ou setorializadas,
por meio de um artigo da Resolução Conama, desde que o Ibama possa se articular para
isso e o processo seja realizado em etapas ao invés de articular uma campanha em nível
nacional. O Sr. Pessoa Moreira acha interessante a proposta da Sra. Sônia Wiedmann e
retorna ao exemplo do Sispass onde pessoas estão recorrendo até os dias atuais para a
obter a guarda do pássaro e os juízes continuam garantindo o registro dessas pessoas no
sistema.  A Sra.  Sônia  Wiedmann sugere uma Instrução Normativa do Ibama para  as
campanhas regionais. O Sr. João Pessoa Moreira classifica a proposta de conciliatória e
sugere que os encaminhamentos sejam nesse sentido. O Sr. Francisco Carrera coloca
duas questões para esclarecimento, a primeira referente à falta de condições do Ibama
para conhecer o efetivo de animais que estão hoje em cativeiro e a segunda, devido à
falta  de  condições,  questiona  o  processo  de  fiscalização.  Acredita  ser  interessante  a
realização  de  uma  campanha  conjunta  com  a  fiscalização  e  exemplifica  a  falta  de
conhecimento anterior sobre o que havia em cativeiro para justificar os problemas que o
sispass enfrenta hoje. Sr. Roberto Borges receia que as pessoas acreditem que, após a
autuação, o termo de guarda seja automático e que a campanha, setorial ou não, poderia
gerar  essa  falsa  idéia  para  as  pessoas.  Questiona  à  Sra.  Sônia  Wiedmann  se  a
campanha  seria  de  entrega  e  ela  responde  negativamente  dizendo  que  é  um
procedimento  que  envolveria  as  três  esferas  do  Sisnama  para  uma  operação  de
fiscalização em locais melhor equipados. Finalizam ambos concordando que seria uma
operação de fiscalização e não uma campanha para chamamento. O coordenador coloca
a sugestão da Sra. Sônia Wiedmann como proposta consensual e questiona se todos
concordam com a inclusão de um artigo prevendo a campanha.  A Sra. Marília Marini
ressalta que a proposta de estabelecer critérios para a fiscalização é boa, no entanto,
preocupa-se com o tempo ilimitado para os casos de entrega voluntária. O coordenador
sugere limitar o tempo e Sra. Marília Marini aborda que, mesmo estabelecendo que o
termo de guarda fosse permitido para animais adquiridos em tempo anterior à publicação
da norma, seria difícil analisar cada caso. O coordenador retorna dizendo que a proposta
atual  difere  da primeira  na  questão do tempo e que o tempo limitaria a atividade de
fiscalização  que  trabalharia  em  cima  de  critérios  que  minimizariam  ao  máximo  esse
processo do termo de guarda.  Sugere ainda a inclusão do artigo 2o encaminhando a
Resolução para normatizar as atividades de fiscalização. O Sr. Roberto Borges sugere
que seja acrescentado ao texto que o termo de guarda será concedido para as situações
não passíveis de atendimento ao disposto nas alíneas a e b, do parágrafo 6o, artigo 2o,
do Decreto no 3.179/99. A Sra. Juciara Pelles solicita também que seja alterado, no artigo
2o,  que a  competência  do  Ibama  seja  ampliada para  os  órgãos  do  Sisnama.  Nesse
momento, o grupo trabalha na nova redação dos artigos que serão descritos ao final da
presente ata. A Sra. Sônia Wiedmann propõe que sejam revisados os termos e não o
processo de cadastro e o coordenador sugere que o cadastro seja colocado em anexo. A
Sra. Sônia Wiedmann discorda ressaltando que deve estar dentro da Resolução. A Sra.
Juciara Pelles aborda a questão da abertura de um processo como a proposta inicial
previa. O coordenador sugere que cadastro seja discutido posteriormente e o Sr. Roberto
Borges  concorda  ratificando  as  palavras  da  Sra.  Sônia  Wiedmann  com  relação  a
necessidade de estabelecer em primeiro lugar os critérios que levarão à concessão do
termo de guarda.  O Sr.  Marius Belluci  entende que o cadastro deveria ser o primeiro
passo para,  em um segundo momento,  ocorrer  a  avaliação da concessão ou não do
termo  de  guarda  e  conduz  seus  argumentos  com  base  na  possível  dificuldade  de
avaliação no momento da autuação, por parte da fiscalização. O Sr. Francisco Carrera
questiona se alguns itens do cadastro não se confundem com os critérios e a Sra. Juciara
Pelles sugere que o cadastro permaneça ressaltando que haverá um processo individual
para  cada  caso  e  que o  cadastro  é  importante  principalmente  em casos  de  entrega
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voluntária.  O coordenador encaminha a discussão para o primeiro  ponto do cadastro,
ficha de informação pessoal, cópia do documento de identidade e CPF. O Sr. Francisco
Carrera receia quanto à operacionalização do processo, principalmente no que se refere
à grande demanda de animais presentes em comunidades locais, onde essas pessoas
dependeriam de uma ação educativa muito intensa e o cadastro do RG e CPF seria
difícil.  Sugere  que  os  documentos  sejam  exigidos,  porém,  que  existam  outras
possibilidades para a identificação das pessoas.  O Sr. Marius Belluci  sugere que seja
alterado o item para documento de identificação civil ressaltando que se a pessoa não
possuir qualquer documento de identificação precisaria trabalhar primeiro sua inclusão
social antes de conceder o termo de guarda. A Sra. Sônia Wiedmann salienta que, para
obter a guarda de um animal, no mínimo essa pessoa precisaria de cidadania e aborda a
importância de existir uma maneira de conhecer o local onde está a pessoa, onde cabe
também  a  comprovação  de  residência.  A  Sra.  Juciara  Pelles  sugere  que  seja
acrescentado ao RG e CPF a redação “ou outro documento de identificação civil”. O Sr.
Roberto Borges discorda esclarecendo que, para a fiscalização, a identificação pessoal
está baseada no número do CPF. O Sr. Marcelo Rocha exemplifica, com base no que foi
dito  pela  Sra.  Sônia  Wiedmann,  o  número  de  pessoas  das  grandes  metrópoles  que
trocam de  residência  com  freqüência,  dificultando  a  comprovação  de  residência  e  a
procuradora informa que essas pessoas precisam informar ao Ibama da sua alteração de
endereço. O coordenador coloca que a discussão é base para a concessão do termo de
guarda e que se a pessoa não atender ao mínimo das exigências requeridas o termo não
será concedido, solicita encaminhamento para a discussão no sentido dos documentos
de identificação civil e questiona se o Ibama aceita outro tipo de identificação civil e a Sra.
Sônia Wiedmann esclarece que o termo de guarda, por constituir um título de constituição
civil, a qualquer momento pode se entrar judicialmente contra essa pessoa e, nesse caso,
o documento obrigatório é o CPF porque ele estará guardando um bem da União. A Sra.
Silvia  Godoy  sugere  um  prazo  para  aqueles  que  não  possuem  o  CPF  para  se
cadastrarem baseada na grande quantidade de pessoas que não possuem o documento
no interior das cidades e a Sra. Sônia Wiedmann diz que isso é possível. O Sr. Francisco
Carrera questiona sobre o que deve ser feito com os animais que estão com as pessoas
sem documentação e a Sra. Sônia Wiedmann responde que, após concedido e esgotado
o prazo para o cadastro de CPF, o Ibama precisa apreender o animal.  O Sr. Roberto
Borges questiona acerca do prazo ressaltando a dificuldade que a fiscalização terá de
retornar nos locais para verificar o atendimento ao prazo para cadastramento do CPF. O
coordenador finaliza a discussão questionando a possibilidade de concessão do termo de
guarda  sem  o  documento.  Por  unanimidade,  a  resposta  é  negativa.  Retornando  à
questão do prazo para a retirada do CPF, o coordenador aborda a obrigatoriedade do
documento de identificação civil pela Constituição Federal e que uma Resolução Conama
não poderia estipular um prazo para o registro porque ele já é obrigatório. Sugere que o
prazo  para  regularização  da  situação  do  indivíduo  seja  do  próprio  recurso  contra  a
autuação e apreensão, ao qual ele tem pleno direito. Prosseguindo a discussão para o
segundo item, comprovação de residência, o Sr. Marcelo Rocha retorna ao exemplo das
pessoas que trocam de residência com freqüência. A Sra. Sônia Wiedmann fala sobre a
necessidade  do animal  possuir  um recinto  e  que,  ao  alterar  a  residência,  o  local  do
recinto será alterado também. Enfatiza a necessidade de, em um termo de guarda, existir
testemunhas que responderão também pelos animais e alerta para o problema de que a
Lei  tem  um  limite  para  o  cumprimento  e  existe  uma  extrapolação  que  deve  ser
considerada  mas  não  deve  ser  limitante  para  a  continuidade  da  discussão.  O
comprovante de residência permanece e a Sra. Juciara Pelles sugere que o comprovante
estaria dispensado no caso de existirem testemunhas e a Sra. Sônia Wiedmann finaliza a
discussão do assunto  enfatizando  a necessidade  do  documento.  O terceiro  ponto  da
discussão,  a  declaração  referente  à  origem  dos  espécimes  e  suas  respectivas
quantidades,  inicia  com  o  Sr.  Marcelo  Almeida  questionando  a  necessidade  da
declaração e colocando-se à favor da dispensa.  O Sr.  Luiz Paulo Amaral  concorda e
ressalta  o  excesso  de  burocracia  e  o  alto  custo  exemplificando  o  estado  do  Rio  de
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Janeiro que exige declaração semelhante.  O coordenador pergunta se há alguém em
favor do item.  O Sr.  Marcelo Rocha questiona sobre o significado da palavra origem,
referindo-se  à  distribuição  ou  ao  local  onde  foi  comprado.  O  Sr.  Francisco  Carrera
argumenta que a declaração será promovida pelo oficial do cartório que, por não ser um
técnico, levará em consideração o que for dito pelo proponente. O coordenador questiona
novamente se todos são a favor da retirada da declaração e o Sr. Vinícius propõe que
seja retirada a obrigatoriedade do registro em cartório e que seja mantida a informação. O
Sr. Marcelo Rocha questiona se a quantidade de animais está prevista e a Sra. Juciara
Pelles responde positivamente. A Sra. Sônia Wiedmann enfatiza que o termo de guarda é
mais eficiente que a declaração e o Sr. Marcelo Almeida sugere a retirada integral do
item.  O  Sr.  Dalton  Antunes  sugere  que  a  declaração  de  origem  permaneça  sem  a
obrigatoriedade  de  registro  em  cartório  e  o  Sr.  Francisco  Carrera  propõe  o
reconhecimento de firma para manutenção da falsidade ideológica, argumentando que
teria uma maior confiabilidade nas informações prestadas. Os argumentos são ratificados
pelo  Sr.  Roberto  Borges  e  discordados  pelo  Sr.  Marcelo  Almeida  que  afirma  que
informações erradas podem fornecer  estatísticas erradas,  tornando-se um instrumento
desnecessário e perigoso, ressalta também que existirá um representante do Sisnama
preenchendo a identificação do animal. O Sr. Marius Belluci relata que alguns critérios
para mamíferos podem ser utilizados. Os argumentos para manutenção da declaração
são ratificados pelo Sr. Dalton Antunes e a Sra. Juciara Pelles sugere que a ficha técnica
poderia ser preenchida por um técnico. O Sr. Roberto Borges questiona se o guardião
aceitará o que está escrito e mantém sua posição alegando que a declaração oferecerá
maior credibilidade aos dados fornecidos. O Sr. Marcelo Almeida continua discordando
alegando que as informações podem ser tendenciosas, prejudicando o desenvolvimento
do processo. A Sra. Sônia Wiedmann sugere que a ficha técnica pode ser assinada pelo
técnico e pelo guardião mas que, nesse momento, o ideal seria um texto suscinto com os
dados necessários para minimizar a burocracia. A Sra. Juciara Pelles lembra que existem
locais onde os cartórios inexistem. O Sr. Luiz Paulo Amaral concorda com a Sra. Sônia
Wiedmann sustenta a necessidade de informações estatísticas sobre a realidade atual. O
Sr. Roberto Borges continua discordando e questiona se o técnico aceitará assinar a ficha
concordando  com  as  informações  prestadas  pelo  guardião.  A  Sra.  Sônia  Wiedmann
ressalta que a firma reconhecida tem menos valor que um parecer técnico e sugere que
na  ficha  exista  uma  declaração  sobre  a  veracidade  das  informações  assinada  pelo
proponente.  Acatada  a  sugestão,  o  coordenador  prossegue  com a  discussão  para  o
terceiro  item,  laudo  veterinário.  O Sr.  Luiz  Paulo  Amaral  inicia  questionando  sobre  a
marcação do animal e o Sr. Marius e a Sra. Silvia Godoy colocam a preocupação sobre a
necessidade de restituição da marcação caso não seja concedido o termo de guarda.
Todos são a favor do laudo veterinário e, dessa maneira, a discussão é encaminhada
para o preenchimento da ficha. Todos concordam que essa é uma discussão posterior e
o próximo tópico, declaração para disponibilizar o animal,  inicia.  O Sr. Dalton Antunes
sugere que haja uma determinação para disponibilizar os animais para o Ibama e não
uma  declaração  e  o  Sr.  Marcelo  Almeida  questiona  se  essa  determinação  não  está
subentendida.  O  Sr.  Luiz  Paulo  Amaral  considera  desnecessária  a  declaração,  no
entanto,  reconhece  que muitas  pessoas  desconhecem que precisam disponibilizar  os
animais para o Ibama e ressalta a necessidade de constar na Resolução. Os argumentos
são ratificados pela Sra. Sônia Wiedmann que é questionada pelo Sr. Marcelo Rocha se
isso é válido para todos os criadores. A resposta é positiva. Continua sendo questionada
sobre a destinação de animais para criadores devido à dificuldade de comprovação da
paternidade e ela responde que, uma vez atendidas todas as prerrogativas da legalidade,
não  existem impedimentos  legais  para  encaminhar  os  animais  para  o  criador.  O Sr.
Marcelo  Rocha sugere  que os  animais  sejam  destinados  apenas  para  programas  de
conservação da espécie. A Sra. Juciara Pelles lembra que o contrato do termo de guarda
vislumbra o encaminhamento para acasalamento e que poderia sair do corpo do texto. A
Sra. Sônia Wiedmann discorda alegando ser conveniente que permaneça na Resolução
para que seja transposto para o termo porque tudo relativo ao termo de guarda deve
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estar no corpo do texto da Resolução para respaldo técnico. O coordenador pergunta se
todos concordam que permaneça no texto a obrigatoriedade de disponibilizar os animais
para o Ibama sempre que necessário, dispensando a declaração. Todos concordam. O
próximo tópico, ficha de informação pessoal, é questionado pelo coordenador sobre a sua
permanência no texto. O Sr. Marius Belluci afirma a necessidade dizendo ser importante
para fins de operacionalização. Sob sugestão do coordenador e do Sr. Marius Belluci, o
primeiro  item  é  retirado  e  incorporado  aos  dados  iniciais  sobre  o  proponente  como
subitem, com a aprovação de todos. Sobre o tópico informações sobre o local onde serão
mantidos os animais, o Sr. Vinícius Ferreira sugere um croqui das instalações dentro da
área limite da propriedade. A Sr. Juciara Pelles sugere que essas informações estejam no
anexo e questiona sobre os animais mantidos em ambientes menores.  O Sr.  Vinícius
Ferreira retorna abordando a questão da normatização dos recintos  para  criação e  a
necessidade de existir limitação. O Sr. Marcelo Almeida sugere um memorial descritivo. O
Sr.  Luiz  Paulo  Amaral  discorda  argumentando  que  existe  a  prerrogativa  do  guardião
reformar o recinto para manter os animais e que o memorial  descritivo pode dar uma
interpretação  diferente,  exigindo  planta  assinada  por  arquiteto.  Sugere  deixar  apenas
como  informação.  O  Sr.  Marius  Belluci  e  o  Sr.  Roberto  Borges  acrescentam  às
informações sobre o recinto a análise do mesmo e a exigência de adequações, caso seja
necessário. A redação do texto é alterada de acordo com o disponibilizado no final da
presente  ata.  O  Sr.  Roberto  Borges  sugere  a  inclusão  de  um  novo  item  onde  o
proponente não deverá ter antecedentes de infração ambiental. O Sr. Francisco Carrera
questiona sobre os processos em apuração e a Sra. Sônia Wiedmann esclarece que se a
reincidência for específica e o proponente estiver sob julgamento, não poderá receber o
animal e que se a reincidência for genérica, há necessidade de aguardar o término da
apuração. Ressalta também a necessidade de constar na Resolução na forma de artigo
por  tratar-se  de  infração  administrativa.  O  coordenador  finaliza  os  trabalhos  do  dia
informando sobre a alteração da ordem para discussão sobre pets, devido à prioridade e
demanda  do  Ibama.  Propõe que a  próxima reunião  seja  de  dois  dias  para  que  seja
discutido o termo de guarda no primeiro dia e a questão dos pets no segundo dia. Nesse
sentido, seria encaminhado o termo de guarda e começaria a discussão sobre pets. O Sr.
Luiz Paulo Amaral solicita a palavra e inicia o seu relato solicitando que seja constado em
ata o que se segue. Foi aberto um processo no ano de 2002 para criação de animais,
inclusive com filmagens, englobando todas as atividades com fauna. O processo iniciou-
se em São Paulo e ficou paralisado com a mudança de governo.  Por várias vezes a
Abrase  oficializou ao Ibama o interesse em voltar  a  discutir  o  assunto  em um fórum
democrático  de  discussão.  O Ibama,  depois  de  dois  anos,  elaborou  uma proposta  e
colocou-a em consulta pública em janeiro  de 2005.  A Abrase fez as considerações e
encaminhou ao Ibama. Não só foram feitas as considerações como também uma série de
questionamentos  acerca  das  atividades.  Esperou-se  que  a  discussão  continuaria  na
Câmara  Técnica.  Foi  indagado  ao  Dr.  Fernando  Castanheira  se  a  discussão  seria
prosseguida pelo Ibama e, durante a Câmara Técnica, o Ibama, pelo Dr. João Pessoa,
solicitou a retirada da proposta da discussão da paula. A abrase manifestou-se contra e o
Dr. Marcelo - SEAP ressaltou que o fórum correto para discussão seria no Conama. Da
mesma maneira, A Dra. Elizabeth colocou para votação a discussão sobre a norma geral
e, por unanimidade foi mantida a matéria no Conama. Surpreendeu a Abrase a alteração
dos  temas  para  discussão,  principalmente,  porque foi  dada  urgência  a  essa  primeira
reunião  e a pauta  foi  modificada e para  o assunto,  foi  proposto  um substitutivo pelo
Diretor de Fauna. A Abrase ressalta a importância da permanência da discussão sobre a
norma geral nesse fórum e, em respeito a toda votação que ocorreu na Câmara Técnica,
que o Ibama se prive de publicar  até o debate.  Coloca também que o Ibama possui
discordâncias  internas  em normas  muito  menores  e  a  Abrase  vêm indagando  sobre
questões  eminentemente  técnicas  que não  foram respondidas.  Ressalta  que está  no
momento  de  trazer  a  discussão  para  uma área democrática  porque precisa  ser  uma
discussão  mais  ampla  em  virtude  do  aumento  da  demanda  pelos  criadores  e,
conseqüentemente,  pelo  aumento  de  geração  de  renda.  O coordenador  informa  que
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foram solicitados ao Grupo de Trabalho três processos para discussão e que a Instrução
Normativa nunca foi colocada pelo Ibama para discussão no Conama. Continua dizendo
que as críticas foram no sentido de tentar colocar a Instrução Normativa para discussão e
que isso pode ser uma proposta muito clara da Abrase para acrescentar o assunto às
discussões do Grupo de Trabalho, no entanto, estará constando que o assunto é uma
proposta.  O Sr.  Luiz  Paulo  Amaral  diz  que,  a  partir  do momento  que colocou-se  em
votação, entende-se que existe uma prioridade para discussão. O Sr. Francisco Carrera,
coloca  sua  posição  como  representante  da  prefeitura  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,
especificamente da Secretaria de Proteção Animal,  relatando que promoveu a criação
carioca de proteção e defesa animal com objetivos de promover a discussão sobre as
questões afetas à defesa dos animais silvestres e domésticos no município, atendendo a
sua competência por fazer parte como órgão do Sisnama, fazendo com que a discussão
seja mais ampla e não restrita ao Ibama.
Enfatiza qua a participação da Secretaria neste Grupo de Trabalho tem o objetivo de
promover as decisões e encaminhar as opiniões das questões municipais. Ressalta que
estava presente na reunião e toda temática foi aprovada pela Câmara Técnica e que o
assunto aprovado seria discutido no Grupo de Trabalho. O coordenador esclarece que a
sua votação foi discutir os aspectos relacionados à criação de pets. Finaliza propondo a
segunda reunião para as datas de 05 e 06 de setembro e a terceira reunião para os dias
15 e 16 de setembro. O Sr. Felipe solicita que as datas sejam deixadas em branco para
confirmação. Após a aprovação de todos e nada mais havendo a tratar, o coordenador
agradece a presença de todos e encerra a reunião, da qual, eu Ana Raquel Gomes Faria
Bezerra, lavrei a presente ata, que vai assinada, ainda, pelo coordenador, pela relatora
Ana Raquel Gomes Faria Bezerra e pelos demais participantes desta reunião.
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